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ENSAIO SOBRE A ELABORAÇÃO DE 
UM ATLAS TOPONÍMICO DIGITAL  
A PARTIR DAS INQUIRIÇÕES GERAIS 
DE 1258
DANIEL FILIPE DA COSTA MARQUES*

Resumo: O panorama científico atual português em História tem-se caracterizado pelo surgimento de 
vários projetos cada vez mais cientes da necessidade da criação de bases de dados ou cartografias digitais 
e sua consequente divulgação e disponibilização online. Estas ferramentas revelam ser indispensáveis no 
apoio a novas investigações, estabelecendo renovados padrões de conhecimento e abordagens a impor-
tantes fontes históricas. Ao mesmo tempo, tais projetos e materiais resultantes possibilitam que a 
produção historiográfica recente esteja ao alcance de todos. Atendendo a este contexto, neste artigo 
proponho uma breve reflexão sobre a criação de um atlas toponímico digital baseado nas Inquirições 
Gerais de 1258. Esta iniciativa seria inédita e os potenciais caminhos a explorar poderiam ser benéficos 
tanto para a História como para outras áreas científicas afins e demais público generalizado.

Palavras‑chave: Humanidades Digitais; Toponímia; Inquirições Gerais de 1258.

Abstract: In recent years, numerous projects within Portuguese historical research have prioritized the 
development of databases and digital cartography, along with ensuring their online accessibility.  
These digital resources have proven essential for supporting new research and for establishing updated 
standards of knowledge and approaches to significant historical sources. Simultaneously, these digital tools 
have enabled recent historiographical production to become accessible to a broader audience beyond 
academia. Within this context, the present paper offers a brief reflection on the creation of a medieval digital 
toponymic atlas, centred on the 1258 Royal Inquiries. It aims to highlight some of the potential benefits of 
this unprecedented initiative, which opens a promising avenue for future research.
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INTRODUÇÃO
Diante do tema Humanidades Digitais: debates e práticas no ensino e investigação não 
posso deixar de refletir, brevemente, sobre o panorama vigente de produção científica 
em História Medieval1. Atualmente, este campo tem sido marcado pelo desejo de 
tornar a informação acessível a todos, por via da disponibilização de várias publi­
cações e projetos em livre acesso. Neste contexto, a principal forma de difusão do 
conhecimento deixa de estar limitada ao formato físico e de se fechar sobre si, 
tornando-se mais plástica e podendo ser moldável a vários contributos. Além disso, 
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este recente paradigma de divulgação possibilita que os resultados das investigações 
sejam exteriorizados com um alcance bem superior aos anteriores modelos de divul­
gação. Contudo, este deverá ser um momento de reflexão com vista a formar novos 
equilíbrios, porque as diversas vantagens precisam agora de ser enquadradas em 
projetos multifacetados e articulados com outras áreas científicas e domínios culturais.

Recentemente, várias iniciativas desenvolvidas em História Medieval promoveram 
novas abordagens a algumas fontes relevantes, caracterizadas pelo desenvolvimento de 
bases de dados online e pelo uso de novas tecnologias digitais. Como se verá, alguns dos 
projetos destacaram-se pelo grande cuidado em tentarem integrar os leitores não acadé­
micos ou não especializados, principalmente, pela conceção de materiais de inteligibi­
lidade que contextualizavam e explicavam os complexos fenómenos presentes nesses 
mesmos documentos históricos. Nesta senda, pretendo expor e analisar algumas dessas 
contribuições para, seguidamente, lançar as bases para um potencial atlas toponímico, 
a partir da contribuição particular das Inquirições Gerais de 1258.

1. BREVE REFLEXÃO SOBRE AS HUMANIDADES DIGITAIS
As Humanidades Digitais (HD) constituem hoje um campo consolidado, embora concep­
tualmente fluido, que tem vindo a afirmar-se de forma progressiva no panorama acadé­
mico internacional. Lauren Klein e Matthew Gold assinalavam, em 2012, que havia 
chegado «o momento das Humanidades Digitais», marcando a sua emergência enquanto 
área disciplinar de pleno direito (Klein e Gold 2016). Posteriormente, em 2016, 
reafirmavam o seu estatuto como campo historiográfico estabelecido, ainda que reconhe­
cessem a complexidade em definir o seu escopo, dada a multiplicidade de abordagens e 
metodologias que nele convergiam (Klein e Gold 2016; Underwood 2019).

Manfred Thaller, não concordava, necessariamente, com a afirmação inequívoca 
das HD, pois subsistia entre os vários praticantes a necessidade de justificar a existência 
deste campo, sinalizando o seu carácter relativamente recente no interior das Ciências 
Sociais. No entanto, corroborando a dificuldade de definição conceptual, propôs uma 
distinção operatória entre quatro grandes orientações dentro das HD: i) os estudos 
literários apoiados em ferramentas de análise textual; ii) as iniciativas que extraem 
dados das fontes, como sucede frequentemente na História, favorecendo a criação de 
Bases de Dados (BD); iii) as disciplinas visuais, como a Arqueologia e a História da 
Arte, que desenvolvem vastos repositórios imagéticos; iv) o domínio da algoritmia, 
intimamente ligado à ciência computacional e ao desenvolvimento de software especí­
fico para finalidades investigativas. Este autor salientou ainda que a informatização, o 
recurso à tecnologia e a utilização da internet possuem já um percurso de várias 
décadas, sendo hoje instrumentos correntes e imprescindíveis no decurso das investi­
gações académicas (Thaller 2012, pp. 7-11, 14-15, 20).

Também Stephen Robertson destacou o papel fundamental da tecnologia no 
progresso das Ciências Sociais e Humanas, sobretudo no campo da História e no decurso 
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das últimas duas décadas, sendo claros os benefícios crescentes introduzidos na 
produção científica (Robertson 2016). A consolidação das HD tem sido particular­
mente notória nos Estados Unidos da América, onde têm vindo a obter maior visibili­
dade nos meios de comunicação generalistas e a beneficiar mais frequentemente de 
financiamentos (Posner 2016). Diversos autores norte-americanos sublinharam o 
potencial das HD na flexibilização da produção académica, permitindo abordar temas 
socialmente urgentes e que nem sempre encontravam o seu lugar nas agendas tradi­
cionais das Humanidades (Posner 2016). Inclusivamente, Anne McGrail acentua o 
contributo destas para a promoção de valores cívicos, como a «democratização» e a 
«equidade», através da disponibilização de patrimónios culturais e intelectuais a um 
público alargado (McGrail 2016). Não menos relevante, Wendy Hsu destaca a oportu­
nidade que as HD oferecem para repensar a relação entre académicos e o público, 
defendendo a integração ativa dos destinatários dentro e fora do meio universitário 
aquando da construção dos projetos (Hsu 2016). De facto, as HD já influenciaram as 
práticas editoriais dentro do campo científico. Tal como observou Amy Earhart, a cres­
cente adoção do digital terá levado a que as editoras se readaptassem e privilegiassem, 
frequentemente, o formato online face ao texto impresso, constituindo uma resposta das 
novas exigências do mercado e vicissitudes do universo académico (Earhart 2012).

2. A INFLUÊNCIA DAS HD NA ABORDAGEM DAS FONTES
HISTÓRICAS PORTUGUESAS
Conforme referido no ponto anterior, a natureza das HD poderá trazer importantes bene­
fícios aos investigadores das Inquirições Gerais do século XIII, mesmo que aporte vários 
desafios. A proposta que trago concerne à elaboração de um atlas toponímico medieval,  
a ser pensado para divulgação sob a forma digital, cuja iniciativa pretendo esboçar neste 
momento, destacando processos metodológicos recentemente testados e salientando o 
seu carácter potencialmente inovador, sobretudo, considerando o contexto historiográ­
fico que caracteriza as investigações em torno desta fonte. Tendo sido maioritariamente 
estudadas e divulgadas em formato físico, sob a forma de monografias ou de publicações 
periódicas, conheço, contudo, duas iniciativas que quebraram esse mesmo registo.

A primeira visou as Inquirições Gerais de 1220 e está relacionada com o projeto 
Regnum Regis (2014), do qual resultou uma base de dados (BD) que ainda hoje  
— volvidos quase 20 anos — se encontra funcional e em linha. Não obstante os seus 
enormes méritos, devo, todavia, realizar duas observações. Em primeiro lugar, relativa­
mente ao seu «alcance», verifica-se a ausência de materiais complementares, tais como, 
um glossário, notas críticas ou outros comentários associados aos episódios. Em segundo 
lugar, destaca-se a carência de cartografia, o que acarreta uma dificuldade na compre­
ensão espacial dos dados analisados. Esta limitação compromete, igualmente, a perceção 
global dos episódios em análise e poderá condicionar a realização de interpretações 
analíticas adequadas.
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A segunda iniciativa foi proposta por Mário Viana que desenvolveu uma plata­
forma denominada INQexpert. Ao recorrer à aplicação de técnicas digitais, o autor 
procurou agilizar os processos de investigação mediante a identificação imediata de 
termos de pesquisa no texto das Inquirições Gerais de 1258 (Viana 2013, pp. 39-40; 
Viana 2015). No contexto das HD, esta é uma proposta que se insere na vertente deno­
minada por text mining, e já aplicada, com diferentes graus de sucesso, por diversos 
autores estrangeiros (Tenen 2016). Porém, no caso em questão, os problemas inerentes 
ao texto digitalizado, como, por exemplo, a não identificação de vários caracteres,  
bem como a insuficiência de financiamento, resultaram em sucessivos adiamentos do 
lançamento desta plataforma.

Como se verá, este é um cenário pobre, especialmente se o compararmos aos 
esforços realizados sobre outros fundos documentais medievais. Talvez seja lógico 
começar por deduzir o futuro impacto do projeto iforal — Forais medievais portugueses: 
uma perspetiva histórica e linguística na era digital, coordenado por Filipa Roldão e Joana 
Serafim. Está previsto para breve a sua disponibilização e estima-se que causará um 
grande impacto no paradigma de publicação dos forais (Roldão e Serafim 2021-2024). 
Por outro lado, importa salientar o projeto Littera (2007-2010), dedicado ao estudo das 
cantigas medievais galego-portuguesas, do qual resultou uma base de dados que deverá 
servir de referência para futuras iniciativas nesta área. Destaca-se, em particular,  
pela inclusão de centenas de notas e comentários críticos que contribuem para a 
compreensão dos complexos textos poéticos deste período, assim como pela incorpo­
ração de cartografia digital que permite a visualização geográfica dos dados que foram 
selecionados (Lopes et al. 2019-). Aliás, a literatura desenvolvida em diversas épocas 
históricas tem sido alvo de outros importantes projetos como o Romanceiro (Ferré et al. 
2019) (período tardo-medieval e moderno) e o PhiloBiblon (Charles, dir., 1997-), dedi­
cado a uma cronologia contemporânea. Por sua vez, para a história do direito durante 
o período medieval é possível recorrer ao projeto CLIMA, coordenado por José
Domingues e Vital Moreira, que se encontra divulgado desde 2012 (Domingues e
Moreira, coord., 2012). Ainda no campo das jurisdições tardo-medievais, também pode
ser consultada outra BD resultante do projeto Juscom, cujos autores publicaram,
recentemente, uma monografia (Meeting the judge 2023). Por fim, há que considerar a
relevância de CODOLPOR (Corpus Documentale Latinum Portucalense), do Centro de
Estudos Clássicos da Universidade de Lisboa, disponibilizada em 2015 (Alberto e
Espinosa, eds., 2015).

Neste contexto, diversas instituições académicas ou governamentais têm encetado 
importantes esforços na digitalização — ou disponibilização online — de materiais histó­
ricos relevantes, que passaram a estar disponíveis. De facto, uma série de publicações 
periódicas procederam nos últimos anos à divulgação dos seus números e séries antigas 
(Revista de História da FLUP, Revista Portuguesa de História, O Arqueólogo Português, 
Lusitânia Sacra, entre outras). Neste âmbito, importa destacar o carácter pioneiro da 
revista Medievalista, do Instituto de Estudos Medievais (IEM), cujos números têm sido 
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disponibilizados em acesso aberto e online desde a sua criação. Mais recentemente, 
assinala-se que diversas instituições académicas de relevo optaram pela divulgação de 
ferramentas digitais, salientando-se, uma vez mais, o IEM, com o desenvolvimento do 
seu Geoportal (IEM Geoportal 2025); o Centro de Humanidades (CHAM), através da 
promoção da plataforma SeaCite (Brito et al. 2022); e, ainda, o Centro de Investigação 
Transdisciplinar Cultura, Espaço e Memória (CITCEM), através da disponibilização de 
múltiplas bases de dados2.

3. BREVE EXPOSIÇÃO SOBRE A INFLUÊNCIA DAS HD NA
PRODUÇÃO CIENTÍFICA MEDIEVAL NO ESTRANGEIRO
Parece ser inequívoca a associação entre a produção científica em História e o desen­
volvimento de bases de dados, enquanto forma primordial de investigação e de 
posterior análise dos fenómenos a serem tratados (Thaller 2012; Robertson 2016).  
Em Espanha, é possível verificar um maior dinamismo nestas matérias através da 
Sociedad Internacional de Humanidades Digitales Hispánicas (Humanidades Digitales 
Hispánicas 2012-2025). No âmbito dos temas em epígrafe, destaca-se a região da Galiza 
pela elaboração de diversas bases de dados relevantes. Entre elas, sobressai o projeto 
CODOLGA, responsável pela informatização de um vasto corpus documental relativo 
à história galega medieval. Até à data, esta BD integra 21 015 textos compilados entre 
os séculos VI e XV, que se encontram disponíveis para consulta pública (Carracedo 
Fraga et al. 2024). De igual modo, merece referência o Inventario Toponímico da Galicia 
Medieval (ITGM), salientando-se pela abrangência geográfica, pelo período cronoló­
gico abrangido (séculos IX e XVI) e pela dimensão do conjunto de dados recolhidos, 
pois conta com 17 640 registos (Cereixo Silva et al. 2008).

Em diversos países europeus, o desenvolvimento de bases de dados tem seguido 
uma orientação preferencialmente colaborativa, sendo estas concebidas para receberem 
sugestões externas, o que lhes confere um importante carácter flexível. Deve ser desta­
cado, igualmente, o atlas Viabundus, que se debruça sobre as vias de comunicação 
terrestres na região da Liga Hanseática (Holterman et al., ed., 2025). Por outro lado, 
embora se centre na Época Moderna, importa sublinhar um dos melhores exemplos de 
aplicação de cartografia digital, como é o caso das cartas portulanas disponibilizadas na 
plataforma Medea-chart (Gaspar et al. 2017-2022). Outros projetos, como o DMMapp, 
procuraram informar investigadores e demais interessados da acessibilidade física de 
diversos manuscritos medievais relevantes (DMMapp 2025). Finalmente, refira-se o caso 
da ferramenta Nodegoat concebida, especificamente, para apoiar investigações nas 
Humanidades, facilitando a criação de bases de dados online e disponibilizando diversas 
formas gráficas para a comunicação dos resultados científicos (Bree e Kessels 2013).

2 Entre as quais a disponibilização de diversas bases de dados que podem ser acedidas em Recursos. Porto: Centro de 
Investigação Transdisciplinar Cultura, Espaço e Memória, 2025 [consult. 2025-09-25]. Disponível em: https://citcem.
org/recursos/.
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4. OS ATLAS HISTÓRICOS EM PORTUGAL E EM ESPANHA
Em Portugal, um dos principais impulsionadores dos atlas históricos foi A. H. de  
Oliveira Marques que, num primeiro momento, editou e coordenou o Atlas de Cidades 
Medievais Portuguesas (Marques, Gonçalves e Andrade 1990) e, posteriormente, 
publicou o Atlas Histórico de Portugal e do Ultramar português (Marques e Dias 2003). 
Recentemente, os atlas têm vindo a ser apresentados sob a forma de cartografia digital e, 
por corresponder a uma excelente iniciativa, cumpre começar por salientar o caso de 
Hereditas, designado como «atlas da paisagem cultural», desenvolvido pelo Município  
de Guimarães, encontra-se em linha e possibilita a realização de pesquisas diversificadas 
e cruzadas em três domínios principais: tema, tipologia e época (Hereditas 2021-2025). 
Relativamente aos dados toponímicos, os autores deste catálogo disponibilizam informa­
ções para as datas de 1220, 1258, 1758 e 18423. Não obstante, Hereditas não foi pioneiro 
no contexto nacional tendo sido precedido pelo FamalicãoID, de 2014, por sua vez 
desenvolvido com propósitos muito idênticos (FamalicãoID 2014). Nesse mesmo ano,  
a Direção-Geral do Património Cultural (DGPC) desenvolveu um atlas exclusivamente 
dedicado ao património arquitetónico protegido (DGPC 2014-2015). Posteriormente, 
esta mesma entidade lançaria, em 2020, outro catálogo dedicado ao «património classi­
ficado e em vias de classificação» (DGCP 2024).

Como se pode observar, a maioria das iniciativas deste género tem sido promo­
vida por entidades governamentais ou por grupos de investigação académicos, sendo 
manifestamente residuais as contribuições de natureza espontânea. Entre as primeiras, 
deve ser salientado o Atlas de Cartografia Histórica, dirigido por Luís Nuno Espinha da 
Silveira, projeto que deverá servir de inspiração para futuras iniciativas, incluindo a 
presente reflexão. Dedicado à Época Contemporânea, este projeto assenta num sistema 
designado SIGMA, o qual, segundo os seus responsáveis, permitiu a criação de uma 
base de dados, o mapeamento dos dados recolhidos e a sua disponibilização online 
(Silveira et al., dir., 1993-2005). Além deste, a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
também acolheu, posteriormente, o desenvolvimento do Atlas das Paisagens Literárias 
de Portugal Continental, entre 2010 e 2019 (Alves et al. 2010-2019). Quanto às segundas, 
destacam-se os trabalhos desenvolvidos por Fernando Mouta (Mouta 2023, p. 173)4 e 
por Pedro Soutinho (Soutinho 2024).

No que concerne à divulgação de atlas, em Espanha o número de iniciativas reali­
zadas é superior. Por isso, pode afirmar-se uma maior recetividade nos seus estudos, 
bem como uma valorização mais frequente da toponímia enquanto objeto de estudo 
académico e em diversas áreas científicas distintas, como a Linguística e a História. 
Neste sentido, os autores espanhóis realizaram uma série projetos em formato físico, 

3 As primeiras duas datas remetem para as Inquirições Gerais desses anos, a terceira diz respeito às intituladas Memórias 
Paroquiais e, por fim, a última data concerne ao código administrativo de 1842.
4 Da sua tese de doutoramento resultou o lançamento de uma BD online que, infelizmente, se encontra desativada 
de momento. Poderia ser consultada em: http://www.interactionsdatabase.org/.
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destacando-se as obras de Jordi Bolòs (2010, 2013), Jairo García Sánchez (2007, 2010), 
José María Monsalvo Antón (2010), Aigües-Vives Pérez Piquer (1997), entre outros. 
Por fim, enfatize-se o relevante contributo da obra coletiva Toponimia e cartografía 
(Sousa Fernández, ed., 2010), pelo conjunto de estudos que reúne, pela diversidade 
temática abordada e pelos resultados alcançados.

5. ENSAIAR O DESENVOLVIMENTO DE UM ATLAS
DIGITAL BASEADO NAS INQUIRIÇÕES GERAIS DE 1258
Após algumas breves considerações sobre o estado atual das HD, bem como a expo­
sição de diversas iniciativas relevantes, passo agora a apresentar algumas reflexões de 
carácter ensaístico em torno da elaboração de um atlas digital. Cabe esclarecer que, no 
presente texto, não serão abordadas certas dimensões de ordem técnica, dado que essas 
questões exigiriam a constituição de uma equipa de investigação devidamente estrutu­
rada e articulada. Refiro-me, entre outras, a decisões do foro informático, como a 
manutenção de uma BD em linha ou a seleção de plataformas adequadas para a imple­
mentação de cartografia digital. Todavia, à luz dos projetos anteriormente mencio­
nados, verifica-se que já existem diversas plataformas disponíveis para esse fim, 
algumas das quais de acesso gratuito, como é o caso da ArcGIS5, da uMap6 ou da 
Nodegoat. Assim sendo, pretendo abordar alguns processos que considero importantes, 
sendo que apliquei parte dos mesmos, recentemente, na minha tese de doutoramento 
(Marques 2025a). Procurarei orientar a minha análise por meio de uma breve expo­
sição das características da fonte, bem como do modo como poderão ser selecionados 
e integrados os dados numa base de dados que acolha elementos de identificação e 
georreferenciação toponímica.

5.1. BREVE CARACTERIZAÇÃO DA FONTE E O SEU ESTADO 
DA ARTE
As Inquirições Gerais de 1258 foram promovidas por D. Afonso III e manifestam um 
intuito óbvio de reconhecimento da condição do reino e dos direitos e património da 
Coroa (Ventura 2006, pp. 107-109). Para o efeito, este monarca delegou cinco alçadas 
de diferentes inquiridores e responsabilizou-os para questionarem milhares de teste­
munhas em diversas áreas próprias, que lhes foram atribuídas e que abrangiam todo o 
território a norte do reino e uma parte considerável do centro (Ventura 2006, pp. 108). 
Umbilicalmente relacionada com a afirmação da autoridade régia, esta é uma fonte 
produzida pela Coroa e que apresenta uma visão dos acontecimentos submetida aos 
melhores interesses do monarca, mesmo que os poderes senhoriais tivessem apontado 
inquiridores da sua confiança (Krus 1981; Krus 1985; Krus 1993; Carvalho 2019).

5 ArcGIS Online [Em linha]. Redlands: ESRI [consult. 2025-07-06]. Disponível em: https://www.esri.com/en-us/arcgis/
products/arcgis-online/overview.
6 uMap [Em linha] [consult. 2025-07-06]. Disponível em: https://umap-project.org/.
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Do ponto de vista historiográfico, as Inquirições Gerais de 1258 foram objeto de 
estudo em diversas obras fundamentais, que procurarei destacar. No que se refere à 
publicação da fonte, um dos contributos mais significativos e basilares teve origem no 
conjunto de considerações paleográficas — entre outras de distinta natureza — formu­
ladas por João Pedro Ribeiro (Ribeiro 1815), as quais impulsionaram todo o processo 
de edição da fonte ao longo do século XX. Envolveu diversos editores e foi muito longo 
e complexo, tendo-se iniciado em 1891, com os trabalhos de João Pedro da Costa 
Basto, e concluído em 1977, com a contribuição de Rui Pinto de Azevedo (Sottomayor
-Pizarro 2013, p. 277). Por esse motivo, as várias edições apresentaram um tratamento
pouco uniforme, bem como importantes carências. Como, por exemplo, no que
respeita ao processo de edição crítica, sobretudo atendendo aos padrões atuais, com a
ausência de índices essenciais em várias edições a configurar uma das principais
lacunas. Por outro lado, deve ser salientada a língua empregada, sendo que alguns dos
textos foram traduzidos pelos copistas que os trataram (1.ª alçada e parte da 4.ª alçada)
e outros mantiveram traços de um latim arcaico e intromissões orais do galaico-
-português que D. Dinis viria a tornar como língua oficial do reino (Sottomayor-
-Pizarro 2005, p. 139).

No que respeita à análise de dados e às contribuições de índole metodológica, 
destaca-se, em primeiro lugar, o artigo elaborado por Iria Gonçalves, em colaboração com 
os seus discípulos, no qual foram examinadas as principais formas de usurpação 
registadas na 1.ª alçada (Gonçalves 1978). Por sua vez, Maria José Lagos Trindade intro­
duziu interpretações relevantes nos seus estudos dedicados aos patrimónios eclesiásticos 
e à administração local (Trindade 1981a; Trindade 1981b). De igual modo, a metodologia 
e a crítica da fonte desenvolvidas por José Mattoso, Luís Krus e Olga Bettencourt, a propó­
sito do julgado7 de Aguiar de Sousa, constituem ainda hoje uma referência imprescindível 
(Mattoso, Krus e Bettencourt 1982). Aliás, no que concerne à análise interna do texto das 
Inquirições, devem ser considerados os estudos que Luís Krus desenvolveu individual­
mente e cujas interpretações se mantêm, ainda hoje, relevantes no campo historiográfico 
(Krus 1981; Krus 2011). Mais recentemente, alguns contributos mais significativos advêm 
das obras de Iria Gonçalves e de José Augusto de Sottomayor-Pizarro (Gonçalves 2012; 
Sottomayor-Pizarro 2016; Sottomayor-Pizarro e Nogueira 2017; Sottomayor-Pizarro 
2018; Sottomayor-Pizarro 2021). No que se refere a este segundo autor, as suas últimas 
produções destacam-se tanto pelo dinamismo demonstrado na edição das Inquirições 
Gerais do reinado de D. Dinis, como pelos diversos estudos que contribuíram, 
decisivamente, para a definição das principais tendências historiográficas atuais.

Por outro lado, a identificação e georreferenciação toponímica constituem um 
importante processo no estudo das Inquirições Gerais. Sendo esta uma fonte caracte­
rizada por um elevado grau de complexidade e quantidade de dados disponíveis, 

7 Corresponde a uma unidade administrativa medieval instituída no século XIII e que era presidida por um juiz afeto 
ao poder régio. Entre outros, veja-se Mattoso 2015, pp. 681-683.
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tornou-se evidente que para a análise destes últimos era necessário desenvolver um 
apoio cartográfico condigno. Portanto, as duas tarefas acima indicadas revelam ser 
indispensáveis e, para o efeito, a maior parte dos autores recorreram à consulta dos 
dicionários corográficos como, por exemplo, o de Américo Costa (Costa 1929-1949), 
ou ainda a importantes obras que abordaram com grande rigor a toponímia e a 
evolução da corografia de determinadas regiões. Neste segundo aspeto, devem ser 
sublinhadas as obras de Domingos A. Moreira (Moreira 1972; Moreira 1984; Moreira 
1985-1986; Moreira 1987-1988; Moreira 1989-1990) e de José Marques (Marques 
1988), pela forma como contribuem e auxiliam os investigadores nas georreferen­
ciações de topónimos e freguesias que foram alvo de diversas vicissitudes como,  
por exemplo, a extinção ou a incorporação noutra paróquia.

5.2. A TOPONÍMIA NAS INQUIRIÇÕES GERAIS DE 1258
Devo começar por expor algumas das características das Inquirições Gerais de 1258 
que poderiam ser aproveitadas na elaboração de um atlas digital. Como foi referido, 
estas fontes estabelecem uma importante base de reconhecimento toponímico para 
uma área abrangente do território português. De norte para sul foram inquiridas terras 
pertencentes aos atuais distritos de Viana do Castelo, Braga, Vila Real, Bragança, Porto, 
Aveiro, Viseu e Guarda, sendo de destacar que alguns destes foram abordados de uma 
forma quase integral nestes inquéritos. Neste sentido, esta fonte disponibiliza-nos 
dados consistentes tanto em quantidade, como em qualidade, a uma escala muito 
pertinente e única dentro do conjunto das fontes medievais portuguesas. Além disso, 
estas Inquirições permitem-nos assinalar um período-chave da fixação toponímica, 
uma vez que diversos lugares povoados terão sido fundados no decurso do século XIII 
e foram cadastrados, pela primeira vez, num registo escrito (Gonçalves 2012; Coelho 
1990; Fontes 1996; Gameiro 1996).

Nestas Inquirições, a maioria dos topónimos foram mencionados num contexto 
patrimonial, visando o reconhecimento dos proprietários e das suas posses, conforme foi 
visto em Macarôme, da freguesia de Cabanelas, do concelho de Vila Verde: «Item, in essa 
vila de Mocromi achamus que Petrus Johannis de Porto Carreiro comparou y erdade 
[…]» (Inq. 1258: f. III, 294)8. Simultaneamente, também foram verificadas menções de 
lugares nas demarcações entre propriedades, nas denominações toponímicas que acom­
panhavam os nomes das pessoas, entre outros contextos menos frequentes.

Contudo, esta fonte não está isenta de limitações, tendo-me sido possível identi­
ficar duas dificuldades principais. A primeira diz respeito à complexidade e morosidade 

8 Atualmente, Mocromi subsiste na microtoponímia na denominada «Rua de São Gens de Macarôme». Esta informação 
pode ser consultada no Plano de Diretor Municipal (PDM) de Vila Verde, sendo que esta artéria começa em Avilheiras, 
a norte, e termina em Couto, a sul. Veja-se Emissão de plantas [Em linha]. Vila Verde: Município de Vila Verde, [s.d.]  
[consult. 2025-07-06]. Disponível em: http://web02.cm-vilareal.pt/Html5Viewer/index.html?viewer=PlantasLocalizacao.
PlantasLocalizacao.
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da tarefa de georreferenciar os topónimos, aspetos que abordarei no ponto seguinte.  
A segunda concerne na assimetria verificada ao nível da quantidade de topónimos refe­
ridos, sendo que no território respeitante aos atuais distritos do Porto, Braga e Viana do 
Castelo, consegui georreferenciar 4308 lugares, número que contrasta, significati­
vamente, com o volume de dados relativos a Vila Real e Bragança, onde reconheci 
«apenas» 1021 topónimos. No entanto, devo salientar que no primeiro espaço referido 
ficaram por reconhecer um maior número de topónimos (6196) e que, no segundo 
território, faltaram georreferenciar muitos menos lugares (562). Por isso, era evidente 
que este último se encontrava mais despovoado como, de resto, já salientou Maria 
Fernanda Maurício (Maurício 1997, pp. 59-81).

5.3. DESENVOLVIMENTO DE UMA BD SOBRE OS DADOS 
TOPONÍMICOS DAS INQUIRIÇÕES GERAIS DE 1258
O sucesso deste potencial projeto complexo e ambicioso depende da elaboração de 
uma BD cuidadosamente planeada. Sobre este assunto, julgo trazer uma importante 
experiência adquirida no decorrer da já mencionada tese de doutoramento9. Dedicada 
ao território situado a norte do rio Douro e aos assuntos da administração periférica 
régia, desenvolvi-a recorrendo ao Microsoft Excel. Versou sobre diversos temas,  
entre os quais o tratamento de dados geográficos, sendo que da metodologia empre­
gada resultou a identificação de 12 250 topónimos referidos nas Inquirições Gerais de 
1258, tendo sido possível georreferenciar 5335 dos mesmos10.

Num primeiro momento, relativo à organização da tabela, tornou-se importante 
definir várias colunas que iriam integrar os dados selecionados. A primeira visava 
atribuir um código próprio a cada lugar identificado na fonte, procedimento sugerido 
por Miguel Nogueira (Nogueira 2010). As próximas colunas destinaram-se aos dados 
recolhidos diretamente da fonte, onde se respeitava a seleção das várias grafias dos 
topónimos, as observações pertinentes sobre o seu enquadramento geográfico11 e assina­
lando-se o seu contexto administrativo em 1258 (freguesia e julgado). Seguem-se outras 
colunas dedicadas à identificação do nome e à sua situação administrativa atual, assim 
como outros elementos de georreferenciação (o grau de fiabilidade e as coordenadas 
decimais, por longitude e latitude). Por fim, foi previsto um campo destinado às obser­
vações relativas à georreferenciação onde ficava indicada a fonte cartográfica usada.

Por sua vez, um segundo momento respeitou à definição de regras de catalogação, 
com vista a assegurar a uniformidade dos dados inseridos. Recorrendo a determinadas 

9 Na constituição desta BD, foi absolutamente indispensável a colaboração com Miguel Nogueira, da Infografia da 
FLUP, a quem dirijo agradecimentos individuais.
10 Veja-se, Infra, em Anexo, a Figura 1.
11 Conjunto de observações sobre a forma como o topónimo foi mencionado na fonte, considerando o seu posi
cionamento no texto (por exemplo, trata-se de um elemento de demarcação de propriedades) ou então o seu 
enquadramento social ou geográfico, como a proximidade para com elementos naturais ou junto de outros  
povoados vizinhos.
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estratégias de anotação, assinaladas através de diferentes signos de pontuação, optei pelo 
uso do parêntesis curvo para identificar os topónimos georreferenciados no âmbito da 
microtoponímia. Já o parêntesis reto foi utilizado em quatro situações principais:  
em primeiro lugar, para referir locais que atualmente estão situados em território 
espanhol; em segundo lugar, para assinalar que a designação da freguesia medieval foi 
complementada com elementos exógenos à fonte; em terceiro lugar, para indicar 
paróquias efetivamente inquiridas, mas cujos títulos de inquirição não foram explicita­
mente mencionados (situação especialmente frequente no território dos distritos de Vila 
Real e Bragança, que foram inquiridos pela 4.ª alçada); o quarto aspecto foi relativo ao 
uso da barra («/») como forma de incluir as diferentes grafias do topónimo. Por exemplo, 
um dos primeiros lugares mencionados, a freguesia de São Gens, do julgado de Prado, 
foi referido como «Sancti Gees», «Sancto Gees» ou «San Gees» (Inq. 1258: f. III, 293-294), 
formas que respeitamos utilizando o símbolo gráfico enunciado.

Apresentados os elementos de organização da BD e as regras de catalogação dos 
dados, passo agora a enunciar um conjunto de etapas preparatórias relativas à georre­
ferenciação dos topónimos. Para tal, utilizei, predominantemente, o Google Earth,  
um software gratuito que permite a extração das coordenadas geográficas e a organização 
dos dados em marcadores passíveis de exportação para o Excel. Esta escolha e as respeti­
vas vantagens assentam particularmente bem nas características intrínsecas do texto das 
Inquirições Gerais de 1258, dado que as testemunhas referem, na maioria das vezes, 
topónimos localizados nas suas próprias paróquias ou, no máximo, no território das 
freguesias limítrofes. Atendendo a esse facto, revelou-se igualmente essencial introduzir 
no Google Earth as delimitações da rede administrativa anterior à reforma de 2013,  
cuja configuração se aproximava com maior fidelidade do contexto medieval12.

Para o processo de georreferenciação foi fulcral designar um rumo de investigação 
hierarquizado. Por isso, no que concerne às fontes cartográficas procurei privilegiar a 
consulta das cartas militares, depois complementadas por Sistemas de Informação 
Geográfica concelhios (SIG) ou pelos Planos Diretores Municipais (PDM). Estes três 
oferecem uma cobertura suficientemente satisfatória e homogénea, providenciando 
tanto informações macrotoponímicas (nomes de lugares povoados) como microtopo­
nímicas (designações das artérias interiores ou exteriores aos povoados, assim como 
elementos orográficos ou topográficos relevantes). Além destas fontes principais,  
as georreferenciações fizeram-se acompanhar de leituras bibliográficas rigorosas, sendo 
que no decorrer da minha tese de doutoramento consultei autores que estudaram terri­
tórios de um concelho ou de uma região, tais como, Teotónio da Fonseca (Fonseca 
1948), Avelino de Jesus da Costa (Costa 1997; Costa 1981), Domingos A. Moreira 
(Moreira 1972), José Marques (Marques 1988; Marques 2005) e Francisco Manuel Alves 

12 É possível descarregar a malha administrativa pré-reforma para o Google Earth no website da Direção-Geral do 
Território. Direção-Geral do Património Cultural. Carta Administrativa Oficial de Portugal [Em linha]  [consult. 2025-07-06].  
Disponível em: https://www.dgterritorio.gov.pt/cartografia/cartografia-tematica/caop.
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(Alves 2000), entre outros, e também recorri à leitura da corografia elaborada por 
Américo Costa (Costa 1929-1949).

Naturalmente, se as fontes indicadas ajudam a estabelecer uma base para a topo­
nímia atual, a consulta da bibliografia é imprescindível para a compreensão de deter­
minados fenómenos históricos que em muito impactaram a evolução da toponímia. 
Um dos exemplos mais paradigmáticos diz respeito ao lugar de Vila Franca, localizado 
na freguesia de Sendas, do concelho de Bragança. Tendo sido denominada como 
«Bragadinas» ou «Bragadin» nas Inquirições (Inq. 1258: f. VIII, 1312), esta povoação 
mudou de nome ainda durante o período medieval, passando a abraçar a forma refe­
rida. Nesse sentido, esta georreferenciação só foi possível recorrendo à obra de 
Francisco Manuel Alves, autor que disponibilizou a transcrição de um documento de 
1311, onde ficou registado que «Item: terra de Bragadinha que ora ha nome Villa 
Franca» (Alves 2000, t. IV, p. 245).

Tendo em conta a disposição dos marcadores no Google Earth, defini alguns 
critérios que considerei serem importantes, sendo de destacar que este é um processo 
delicado e relevante, sobre o qual se sustentou o mapeamento de toda a informação. 
Sempre que foi possível, optei por privilegiar a georreferenciação dos topónimos junto 
de património material historicamente relevante, fazendo uso do atlas disponibilizado 
pela DGPC. Igualmente, favoreci localizações centradas na confluência entre as 
artérias viárias, especialmente quando rodeadas de materialidades civis. Aquando da 
ausência destes elementos, procurei basear-me em características geográficas enun­
ciadas na fonte, tentando estabelecer uma correlação entre o posicionamento atual e a 
sua potencial localização na Época Medieval. Outra característica determinante 
associa-se às sedes paroquiais, cujas coordenadas obtidas devem assentar sobre os 
topónimos denominados «igrejas velhas» ou nos lugares onde esses antigos templos 
foram edificados.

No que concerne às georreferenciações, cumpre salientar uma última caracterís­
tica essencial relativa à atribuição de graus de fiabilidade, metodologia que alguns 
autores têm, atualmente, procurado explorar (Posner 2016). Nesse sentido, foram defi­
nidos três níveis, denominados «exato», «aproximado» e «conjeturado». O primeiro 
transmite certeza na identificação, sendo que, geralmente, o nome do lugar manteve a 
forma até aos nossos dias; o segundo grau refere-se, na maioria dos casos, a topónimos 
«compostos», ou seja, designações formadas por mais do que uma palavra, cuja corres­
pondência toponímica atual apenas abrange parte dessa mesma designação13; por fim, 
as georreferenciações classificadas como «conjeturadas» dizem respeito a hipóteses 
formuladas com base em elementos da fonte, mas cuja validade suscita dúvidas.

Antes de concluir este ponto, considero importante refletir sobre a adaptação e 
disponibilização em linha de uma BD deste género. Tal preocupação assenta, sobretudo, 

13 Um exemplo disto diz respeito ao lugar de Sarrela, da freguesia de Vila de Prado, do concelho de Vila Verde, subsis-
tindo na microtoponímia na «Rua de Varziela-Sarrela».
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na incorporação de algumas noções essenciais observadas em projetos nacionais e inter­
nacionais previamente mencionados, nomeadamente no que respeita ao planeamento 
da garantia da inteligibilidade da fonte e à preparação da sua utilização para outras áreas 
científicas e noutros fins sociais e culturais. Relativamente ao primeiro aspeto, revela-se 
determinante o desenvolvimento de materiais de apoio, como notas críticas detalhadas 
sobre o processo de georreferenciação dos topónimos, à semelhança do que foi reali­
zado pelos autores de Regnum Regis. Quanto ao segundo aspeto, o potencial atlas topo­
nímico poderia, num futuro próximo, servir como recurso valioso para investigações 
académicas em múltiplas áreas, tais como a História ou a Arqueologia, prevendo-se 
também a sua aplicação em contextos educativos e civis, promovendo o interesse histó­
rico dentro das comunidades locais. Além disso, poderá ser utilizado na Museologia, 
adaptado pelas instituições para indicar o conjunto de núcleos medievais habitados 
dentro da sua respetiva área de interesse.

CONCLUSÃO
No presente artigo procurei chamar à atenção para uma lacuna significativa na historio­
grafia nacional: a quase inexistência de projetos informatizados dedicados às Inquirições 
Gerais do século XIII, um dos corpora documentais mais relevantes do período medieval. 
Esta carência deveria ser colmatada nos próximos anos. Para além desse aspeto,  
a proposta aqui apresentada pretende ainda valorizar a toponímia portuguesa de forma 
inovadora. De facto, este ensaio centrou-se, sobretudo, na identificação e georrefe­
renciação dos topónimos constantes nas Inquirições Gerais de 1258. Todavia, a riqueza 
informativa presente nestes inquéritos permite abrir novas perspetivas aos estudos de 
história local, possibilitando o levantamento de elementos individualizadores e signifi­
cativos para cada lugar. Uma das principais mais-valias do estudo desta fonte reside, 
precisamente, na abundância de detalhes da vida social, económica e até mesmo política 
da sua época, que podem ser explorados e conferir, acima de tudo, uma «funcionalidade» 
inestimável a cada topónimo.
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ANEXO

Fig. 1. Lugares inquiridos pelas 1.ª, 2.ª, 4.ª e 5.ª alçadas das Inquirições Gerais de 1258
Fonte: Marques 2025b, p. 130
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